
ÁGUAS DE SÃO PEDRO-SP
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE SÃO PEDRO - SÃO PAULO

Motorista
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024

CÓD: OP-081AB-24
7908403552245



ÍNDICE

Língua Portuguesa
1. Interpretação de textos............................................................................................................................................................... 5

2. Significado das palavras .............................................................................................................................................................. 5

3. Identificação de vogais e consoantes  ......................................................................................................................................... 6

4. Escritas corretas .......................................................................................................................................................................... 9

Matemática
1. Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão ....................................................................................... 15

2. Juros simples ............................................................................................................................................................................... 24

3. Sistema métrico decimal: unidades de medida (comprimento, massa e capacidade); transformações de unidades ................ 26

4. Razão e proporção ...................................................................................................................................................................... 28

Conhecimentos Específicos
Motorista
1. Técnicas de Primeiros Socorros ......................................................................................................................................... 31
2. Instrumentos e ferramentas; - Conhecimentos operacionais de eletricidade de autos.................................................... 38
3. Noções básicas de: mecânica, operação e manutenção preventiva dos equipamentos automotivos de veículos leves e 

pesados ............................................................................................................................................................................. 39
4. Conhecimento de sistema de funcionamento dos componentes dos equipamentos como: leitura do painel, nível de 

óleo, de água, condições de freio, pneus, etc ................................................................................................................... 57
5. Diagnósticos de falhas de funcionamento dos equipamentos .......................................................................................... 59
6. Lubrificação e conservação do veículo .............................................................................................................................. 62
7. Código de Trânsito Brasileiro – Lei nº 9.503, de 23 de Setembro de 1997, atualização e Legislação Complementar ....... 63
8. Resoluções do CONTRAN .................................................................................................................................................. 113
9. Equipamentos de proteção individual ............................................................................................................................... 200
10. Relações humanas no trabalho ......................................................................................................................................... 205
11. Noções básicas de segurança no trabalho ........................................................................................................................ 208

12. Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo........................................................... 212



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

201

e) responsabilizar-se pela manutenção da qualidade do EPI que 
deu origem ao Certificado de Aprovação - CA; (206.016-7 /I2)

f) comercializar ou colocar à venda somente o EPI, portador de 
CA; (206.017-5 /I3)

g) comunicar ao órgão nacional competente em matéria de se-
gurança e saúde no trabalho quaisquer alterações dos dados cadas-
trais fornecidos; (206.0118-3 /I1)

h) comercializar o EPI com instruções técnicas no idioma na-
cional, orientando sua utilização, manutenção, restrição e demais 
referências ao seu uso; (206.019-1 /I1)

i) fazer constar do EPI o número do lote de fabricação; e, 
(206.020-5 /I1)

j) providenciar a avaliação da conformidade do EPI no âmbito 
do SINMETRO, quando for o caso. (206.021-3 /I1)

6.9Certificado de Aprovação - CA
6.9.1Para fins de comercialização o CA concedido aos EPI terá 

validade:
a) de 5 (cinco) anos, para aqueles equipamentos com laudos 

de ensaio que não tenham sua conformidade avaliada no âmbito 
do SINMETRO;

b) do prazo vinculado à avaliação da conformidade no âmbito 
do SINMETRO, quando for o caso;

c) de 2 (dois) anos, quando não existirem normas técnicas na-
cionais ou internacionais, oficialmente reconhecidas, ou laborató-
rio capacitado para realização dos ensaios, sendo que nesses casos 
os EPI terão sua aprovação pelo órgão nacional competente em 
matéria de segurança e saúde no trabalho, mediante apresenta-
ção e análise do Termo de Responsabilidade Técnica e da especifi-
cação técnica de fabricação, podendo ser renovado até dezembro 
de 2007, quando se expirarão os prazos concedidos(Nova redação 
dada pela Portaria nº 194, de 22/12/2006 - DOU DE 28/12/2006)

d) de 2 (dois) anos, renováveis por igual período, para os EPI 
desenvolvidos após a data da publicação desta NR, quando não 
existirem normas técnicas nacionais ou internacionais, oficialmen-
te reconhecidas, ou laboratório capacitado para realização dos 
ensaios, caso em que os EPI serão aprovados pelo órgão nacional 
competente em matéria de segurança e saúde no trabalho, me-
diante apresentação e análise do Termo de Responsabilidade Téc-
nica e da especificação técnica de fabricação.

6.9.2O órgão nacional competente em matéria de segurança 
e saúde no trabalho, quando necessário e mediante justificativa, 
poderá estabelecer prazos diversos daqueles dispostos no subitem 
6.9.1.

6.9.3Todo EPI deverá apresentar em caracteres indeléveis e 
bem visíveis, o nome comercial da empresa fabricante, o lote de 
fabricação e o número do CA, ou, no caso de EPI importado, o nome 
do importador, o lote de fabricação e o número do CA. (206.022-1/
I1)

6.9.3.1Na impossibilidade de cumprir o determinado no item 
6.9.3, o órgão nacional competente em matéria de segurança e 
saúde no trabalho poderá autorizar forma alternativa de gravação, 
a ser proposta pelo fabricante ou importador, devendo esta cons-
tar do CA.

6.10Restauração, lavagem e higienização de EPI
6.10.1Os EPI passíveis de restauração, lavagem e higienização, 

serão definidos pela comissão tripartite constituída, na forma do 
disposto no item6.4.1, desta NR, devendo manter as características 
de proteção original.

6.11Da competência do Ministério do Trabalho e Emprego / 
TEM

6.11.1Cabe ao órgão nacional competente em matéria de se-
gurança e saúde no trabalho:

a) cadastrar o fabricante ou importador de EPI;
b) receber e examinar a documentação para emitir ou renovar 

o CA de EPI;
c) estabelecer, quando necessário, os regulamentos técnicos 

para ensaios de EPI;
d) emitir ou renovar o CA e o cadastro de fabricante ou impor-

tador;
e) fiscalizar a qualidade do EPI;
f) suspender o cadastramento da empresa fabricante ou im-

portadora; e,
g) cancelar o CA.
6.11.1.1Sempre que julgar necessário o órgão nacional compe-

tente em matéria de segurança e saúde no trabalho, poderá requi-
sitar amostras de EPI, identificadas com o nome do fabricante e o 
número de referência, além de outros requisitos.

6.11.2Cabe ao órgão regional do MTE:
a) fiscalizar e orientar quanto ao uso adequado e a qualidade 

do EPI;
b) recolher amostras de EPI; e,
c) aplicar, na sua esfera de competência, as penalidades cabí-

veis pelo descumprimento desta NR.
6.12e Subitens (Revogados pela Portaria SIT n.º 125, de 12 de 

novembro de 2009)

ANEXO I
LISTA DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

(Texto dado pela Portaria SIT n.º 25, de 15 de outubro de 2001)

A - EPI PARA PROTEÇÃO DA CABEÇA
A.1- Capacete
a) capacete de segurança para proteção contra impactos de 

objetos sobre o crânio;
b) capacete de segurança para proteção contra choques elé-

tricos;
c) capacete de segurança para proteção do crânio e face contra 

riscos provenientes de fontes geradoras de calor nos trabalhos de 
combate a incêndio.

A.2- Capuz
a) capuz de segurança para proteção do crânio e pescoço con-

tra riscos de origem térmica;
b) capuz de segurança para proteção do crânio e pescoço con-

tra respingos de produtos químicos;
c) capuz de segurança para proteção do crânio em trabalhos 

onde haja risco de contato com partes giratórias ou móveis de má-
quinas.

B - EPI PARA PROTEÇÃO DOS OLHOS E FACE
B.1- Óculos
a) óculos de segurança para proteção dos olhos contra impac-

tos de partículas volantes;
b) óculos de segurança para proteção dos olhos contra lumino-

sidade intensa;
c) óculos de segurança para proteção dos olhos contra radia-

ção ultravioleta;
d) óculos de segurança para proteção dos olhos contra radia-

ção infravermelha;
e) óculos de segurança para proteção dos olhos contra respin-

gos de produtos químicos.
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b) calçado de segurança para proteção dos pés contra choques 
elétricos;

c) calçado de segurança para proteção dos pés contra agentes 
térmicos;

d) calçado de segurança para proteção dos pés contra agentes 
cortantes e escoriantes;

e) calçado de segurança para proteção dos pés e pernas contra 
umidade proveniente de operações com uso de água;

f) calçado de segurança para proteção dos pés e pernas contra 
respingos de produtos químicos.

G.2- Meia
a) meia de segurança para proteção dos pés contra baixas tem-

peraturas.
G.3- Perneira
a) perneira de segurança para proteção da perna contra agen-

tes abrasivos e escoriantes;
b) perneira de segurança para proteção da perna contra agen-

tes térmicos;
c) perneira de segurança para proteção da perna contra respin-

gos de produtos químicos;
d) perneira de segurança para proteção da perna contra agen-

tes cortantes e perfurantes;
e) perneira de segurança para proteção da perna contra umi-

dade proveniente de operações com uso de água.
G.4- Calça
a) calça de segurança para proteção das pernas contra agentes 

abrasivos e escoriantes;
b) calça de segurança para proteção das pernas contra respin-

gos de produtos químicos;
c) calça de segurança para proteção das pernas contra agentes 

térmicos;
d) calça de segurança para proteção das pernas contra umida-

de proveniente de operações com uso de água.
e) calça para proteção das pernas contra umidade provenien-

te de precipitação pluviométrica.(Incluída pelaPortaria MTE nº 
870/2017)

H - EPI PARA PROTEÇÃO DO CORPO INTEIRO
H.1- Macacão
a) macacão de segurança para proteção do tronco e membros 

superiores e inferiores contra chamas;
b) macacão de segurança para proteção do tronco e membros 

superiores e inferiores contra agentes térmicos;
c) macacão de segurança para proteção do tronco e membros 

superiores e inferiores contra respingos de produtos químicos;
d) macacão para proteção do tronco e membros superiores e 

inferiores contra umidade proveniente de precipitação pluviomé-
trica.(Incluído pela Portaria MTE nº 870/2017)

H.2- Conjunto
a) conjunto de segurança, formado por calça e blusão ou ja-

queta ou paletó, para proteção do tronco e membros superiores e 
inferiores contra agentes térmicos;

b) conjunto de segurança, formado por calça e blusão ou ja-
queta ou paletó, para proteção do tronco e membros superiores e 
inferiores contra respingos de produtos químicos;

c) conjunto de segurança, formado por calça e blusão ou jaque-
ta ou paletó, para proteção do tronco e membros superiores e infe-
riores contra umidade proveniente de operações com uso de água;

d) conjunto de segurança, formado por calça e blusão ou ja-
queta ou paletó, para proteção do tronco e membros superiores e 
inferiores contra chamas.

H.3- Vestimenta de corpo inteiro
a) vestimenta de segurança para proteção de todo o corpo 

contra respingos de produtos químicos;
b) vestimenta de segurança para proteção de todo o corpo 

contra umidade proveniente de operações com água.
c)vestimenta condutiva de segurança para proteção de todo o 

corpo contra choques elétricos.(Incluída pela Portaria SIT n.º 108, 
de 30 de dezembro de 2004)

d) vestimenta para proteção de todo o corpo contra umidade 
proveniente de precipitação pluviométrica.(Incluída pela Portaria 
MTE nº 870/2017)

I - EPI PARA PROTEÇÃO CONTRA QUEDAS COM DIFERENÇA DE 
NÍVEL

I.1- Dispositivo trava-queda
a) dispositivo trava-queda de segurança para proteção do usu-

ário contra quedas em operações com movimentação vertical ou 
horizontal, quando utilizado com cinturão de segurança para pro-
teção contra quedas.

I.2- Cinturão
a) cinturão de segurança para proteção do usuário contra ris-

cos de queda em trabalhos em altura;
b) cinturão de segurança para proteção do usuário contra ris-

cos de queda no posicionamento em trabalhos em altura.
Nota: O presente Anexo poderá ser alterado por portaria espe-

cífica a ser expedida pelo órgão nacional competente em matéria 
de segurança e saúde no trabalho, após observado o disposto no 
subitem6.4.1.

ANEXO II
(Texto dado pela Portaria SIT n.º 25, de 15 de outubro de 2001)
1.1 - O cadastramento das empresas fabricantes ou importa-

doras, será feito mediante a apresentação de formulário único, 
conforme o modelo disposto no ANEXO III, desta NR, devidamente 
preenchido e acompanhado de requerimento dirigido ao órgão na-
cional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho.

1.2 - Para obter o CA, o fabricante nacional ou o importador, 
deverá requerer junto ao órgão nacional competente em matéria 
de segurança e saúde no trabalho a aprovação do EPI.

1.3 - O requerimento para aprovação do EPI de fabricação na-
cional ou importado deverá ser formulado, solicitando a emissão 
ou renovação do CA e instruído com os seguintes documentos:

a) memorial descritivo do EPI, incluindo o correspondente en-
quadramento no ANEXO I desta NR, suas características técnicas, 
materiais empregados na sua fabricação, uso a que se destina e 
suas restrições;

b) cópia autenticada do relatório de ensaio, emitido por labo-
ratório credenciado pelo órgão competente em matéria de segu-
rança e saúde no trabalho ou do documento que comprove que o 
produto teve sua conformidade avaliada no âmbito do SINMETRO, 
ou, ainda, no caso de não haver laboratório credenciado capaz de 
elaborar o relatório de ensaio, do Termo de Responsabilidade Téc-
nica, assinado pelo fabricante ou importador, e por um técnico re-
gistrado em Conselho Regional da Categoria;

c) cópia autenticada e atualizada do comprovante de localiza-
ção do estabelecimento, e,
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Qual a importância do EPC?
O Brasil se encontrou em um dos primeiros lugares entre os 

países com maior número de acidentes de trabalho. Depois da di-
vulgação desse dado, as coisas começaram a mudar, mesmo que 
ligeiramente, e os Equipamentos de Proteção Coletiva estão aí para 
ajudar a mudar isso.

O seu uso ajuda a diminuir expressivamente o número de aci-
dentes, isso porque eles orientam e proteger o trabalhador durante 
todo o expediente.

Por mais diferente que pareça, o uso dos equipamentos de 
proteção ajudam a manter o colaborador motivado, porque ele se 
sente seguro para trabalhar e sabe que a empresa se importa com 
sua saúde.

E as empresas que não usam EPC?
O descumprimento da norma que regulamenta a segurança do 

trabalhador gera multas para o empregador. Essas multas vão ser 
de pelo menos, o descumprimento da regra obrigatória. Além dis-
so, se ocorrer algum acidente, a empresa pode ser responsabilizada 
pelo ocorrido.

Se você trabalha em uma empresa que não oferece os equipa-
mentos de segurança obrigatórios, é possível fazer denúncias ao 
Ministério do Trabalho ou ao sindicado da sua categoria para resol-
ver. Dentro da própria empresa é possível também conversar com 
a CIPA ou o SESMT para regulamentação.

Qual a diferença entre EPC e EPI?
O significado de EPI é Equipamento de Proteção Individual, 

portanto, a diferença entre EPI e EPC é que o EPI são dispositivos 
que protegem cada colaborador separadamente, diferente do que 
protege coletivamente. Ainda, os equipamentos coletivos podem 
ser também sistemas e formas de proteger os colaboradores em 
geral.

RELAÇÕES HUMANAS NO TRABALHO

O principal conceito dessa teoria administrativa é procurar 
identificar e entender os sentimentos dos trabalhadores, bem 
como relacionar essas emoções com as atividades por eles desem-
penhadas.

Em outras palavras, é quando o colaborador deixa de ser trata-
do apenas como um “homem profissional” e começa a ser analisa-
do por um viés mais humano, como um “homem social”, que tem 
um comportamento complexo e mutável.

Assim, o seu desempenho não poderia ser avaliado apenas 
pelos números finais apresentados, mas por todo o processo de 
produção.

Surgem aí questões como: o que o levou a produzir assim? Por 
que em determinado mês ele tinha uma performance melhor ou 
pior?

Tudo começou a fazer parte de uma questão maior e, a partir 
de então, fatores externos ao ambiente organizacional passaram a 
ser observados como elementos impactantes na mensuração dos 
resultados.

Características da teoria das relações humanas
Também conhecida como Escola das Relações Humanas, essa 

teoria se baseava em três princípios básicos, que contrastavam com 
o modelo vigente até então, chamado de clássico ou mecanicista.

Confira as suas principais características:
1 – O homem não é somente um ser mecânico, pois suas ações 

são muito mais complexas do que as de uma máquina
2 – Todo ser humano tem seu comportamento direcionado 

pelo sistema social, em conjunto com as suas necessidades bioló-
gicas

3 – As pessoas precisam de alguns elementos fundamentais 
para viver, tais como: carinho, aprovação social, influência, prote-
ção e autorrealização.

• Como surgiu a teoria das relações humanas?
A teoria das relações humanas surgiu no período entre o final 

da década de 1920 e início da década de 1930, nos Estado Unidos.
Na época, o país vivia a chamada Grande Depressão, que cul-

minou com a queda da Bolsa de Valores de Nova Iorque, em 1929.
O movimento, então, aparece como uma tentativa de encon-

trar respostas para os problemas econômicos vividos no país.
Soluções que até então eram inquestionáveis passaram a ser 

problematizadas.
Tudo o que os empresários e a população em geral queriam 

naquele momento era se reerguer como nação.
Justamente por isso, a teoria traz uma nova visão administra-

tiva para as empresas, com o intuito de rever o entendimento do 
capital humano dentro das organizações.

Experiência de Hawthorne
O grande marco da teoria das relações humanas foi a chamada 

“experiência de Hawthorne”.
Hawthorne é um bairro da cidade de Chicago, onde ficava a 

Western Electric Company, empresa de componentes telefônicos 
na qual foi realizado o primeiro estudo, dividido em quatro etapas 
e conduzido por Elton Mayo e Fritz Roethlisberger.

Os dois professores da Universidade de Harvard foram contra-
tados para analisar a produtividade dos funcionários e a sua relação 
com as condições físicas de trabalho.

Elton Mayo
Elton Mayo é considerado por muitos como o pai da teoria das 

relações humanas.
O pesquisador australiano foi o principal responsável pela me-

todologia da experiência de Hawthorne, assim como pela sua apli-
cação.

– Primeira fase:
Conhecida como estudos de iluminação, essa etapa contava 

com dois grupos de funcionárias que realizavam o mesmo tipo de 
atividade, só quem em condições distintas.

Na primeira equipe, a experimental, as colaboradoras deve-
riam desempenhar suas funções com uma exposição variável de 
luz. Ora elas recebiam mais luminosidade, ora menos.

No time dois, o de controle, as trabalhadoras produziam com 
uma exposição constante à luz.

O resultado foi que, em ambos os casos, a eficiência aumentou.
Foi, então, que os pesquisadores procuraram entender o que 

levava a isso.
Depois de aumentar, diminuir e deixar os dois grupos em uma 

exposição contínua de luz, a conclusão foi de que a melhora no 
desempenho se dava mais por um fator psicológico do que algo 
fisiológico.
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NOÇÕES BÁSICAS DE SEGURANÇA NO TRABALHO

De modo genérico, Higiene e Segurança do Trabalho com-
põem duas atividades intimamente relacionadas, no sentido de ga-
rantir condições pessoais e materiais de trabalho capazes de man-
ter certo nível de saúde dos empregados.

Do ponto de vista da Administração de Recursos Humanos, a 
saúde e a segurança dos empregados constituem uma das princi-
pais bases para a preservação da força de trabalho adequada atra-
vés da Higiene e Segurança do trabalho.

Segundo o conceito emitido pela Organização Mundial de Saú-
de, a saúde é um estado completo de bem-estar físico, mental e 
social e que não consiste somente na ausência de doença ou de 
enfermidade.

A higiene do trabalho refere-se ao conjunto de normas e pro-
cedimentos que visa à proteção da integridade física e mental do 
trabalhador, preservando-o dos riscos de saúde inerentes às tare-
fas do cargo e ao ambiente físico onde são executadas.

Segurança do trabalho é o conjunto de medidas técnicas, edu-
cacionais, médicas e psicológicas, empregadas para prevenir aci-
dentes, quer eliminando as condições inseguras do ambiente, quer 
instruindo ou convencendo as pessoas da implantação de práticas 
preventivas.

A atividade de Higiene do Trabalho no contexto da gestão de 
RH inclui uma série de normas e procedimentos, visando essencial-
mente, à proteção da saúde física e mental do empregado.

Procurando também resguardá-lo dos riscos de saúde rela-
cionados com o exercício de suas funções e com o ambiente físico 
onde o trabalho é executado.

Hoje a Higiene do Trabalho é vista como uma ciência do reco-
nhecimento, avaliação e controle dos riscos à saúde, na empresa, 
visando à prevenção de doenças ocupacionais.

O que é higiene e segurança do trabalho?
A higiene do trabalho compreende normas e procedimentos 

adequados para proteger a integridade física e mental do trabalha-
dor, preservando-o dos riscos de saúde inerente às tarefas do cargo 
e ao ambiente físico onde são executadas.

A higiene do trabalho está ligada ao diagnóstico e à prevenção 
das doenças ocupacionais, a partir do estudo e do controle do ho-
mem e seu ambiente de trabalho.

Ela tem caráter preventivo por promover a saúde e o conforto 
do funcionário, evitando que ele adoeça e se ausente do trabalho.

Envolve, também, estudo e controle das condições de traba-
lho.

A iluminação, a temperatura e o ruído fazem parte das condi-
ções ambientais de trabalho.

Uma má iluminação, por exemplo, causa fadiga à visão, afeta o 
sistema nervoso, contribui para a má qualidade do trabalho poden-
do, inclusive, prejudicar o desempenho dos funcionários.

A falta de uma boa iluminação também pode ser considerada 
responsável por uma razoável parcela dos acidentes que ocorrem 
nas organizações.

Envolvem riscos os trabalhos noturnos ou turnos, temperaturas 
extremas – que geram desde fadiga crônica até incapacidade laboral.

Um ambiente de trabalho com temperatura e umidade inade-
quadas é considerado doentio.

Por isso, o funcionário deve usar roupas adequadas para se 
proteger do que “enfrenta” no dia-a-dia corporativo.

O mesmo ocorre com a umidade. Já o ruído provoca perca da 
audição e quanto maior o tempo de exposição a ele maior o grau da 
perda da capacidade auditiva.

A segurança do trabalho implica no uso de equipamentos ade-
quados para evitar lesões ou possíveis perdas.

É preciso, conscientizar os funcionários da importância do uso 
dos EPIs, luvas, máscaras e roupas adequadas para o ambiente em 
que eles atuam.

Fazendo essa ação específica, a organização está mostrando 
reconhecimento ao trabalho do funcionário e contribuindo para 
sua melhoria da qualidade de vida.

Ao invés de obrigar os funcionários a usarem, é melhor realizar 
esse tipo de trabalho de conscientização, pois o retorno será bem 
mais positivo.

Já ouvi muitos colaboradores falarem, por exemplo, que os 
EPIs e as máscaras incomodam e, algumas vezes, chagaram a pedir 
aos gestores que usassem os equipamentos para ver se era bom.

Ora, na verdade os equipamentos incomodam, mas o traba-
lhador deve pensar o uso desses que é algo válido, pois o ajuda a 
prevenir problemas futuros.

Na segurança do trabalho também é importante que a empre-
sa forneça máquinas adequadas, em perfeito estado de uso e de 
preferência com um sistema de travas de segurança.

É fundamental que as empresas treinem os funcionários e os 
alertem em relação aos riscos que máquinas podem significar no 
dia-a-dia.

Caso algum funcionário apresente algum problema de saúde 
mais tarde ou sofra algum acidente, a responsabilidade será toda 
da empresa por não ter obrigado o funcionário a seguir os procedi-
mentos adequados de segurança.

Caso o funcionário se recuse a usar os equipamentos que o 
protegerão de possíveis acidentes, a organização poderá demiti-lo 
por justa causa.

As prevenções dessas lesões/acidentes podem ser feitas atra-
vés de:

- Estudos e modificações ergonômicas dos postos de trabalho.
- Uso de ferramentas e equipamentos ergonomicamente adap-

tados ao trabalhador.
- Diminuição do ritmo do trabalho.
- Estabelecimento de pausas para descanso.
- Redução da jornada de trabalho.
- Diversificação de tarefas.
- Eliminação do clima autoritário no ambiente de trabalho.
- Maior participação e autonomia dos trabalhadores nas deci-

sões do seu trabalho.
- Reconhecimento e valorização do trabalho.
- Valorização das queixas dos trabalhadores.

É preciso mudar os hábitos e as condições de trabalho para que 
a higiene e a segurança no ambiente de trabalho se tornem satisfa-
tórios. Nessas mudanças se faz necessário resgatar o valor humano.

Nesse contexto, a necessidade de reconhecimento pode ser 
frustrada pela organização quando ela não valoriza o desempenho.

Por exemplo, quando a política de promoção é baseada nos 
anos de serviço e não no mérito ou, então, quando a estrutura sa-
larial não oferece qualquer possibilidade de recompensa financeira 
por realização como os aumentos por mérito.

Se o ambiente enfatizar as relações distantes e impessoais en-
tre os funcionários e se o contato social entre os mesmos for deses-
timulado, existirão menos chances de reconhecimento.
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Em resumo, todas as atividades de HSST se constituem como 
as atividades cujo objetivo é o de garantir condições de trabalho em 
qualquer empresa “num estado de bem-estar físico, mental e social 
e não somente a ausência de doença e enfermidade” (de acordo 
com a Organização Mundial de Saúde.)

Analisando parcelarmente este tipo de atividades temos que:
A higiene e saúde no trabalho procura combater de um pon-

to de vista não médico, as doenças profissionais, identificando os 
fatores que podem afetar o ambiente do trabalho e o trabalhador, 
procurando eliminar ou reduzir os riscos profissionais.

A segurança do trabalho por outro lado, propõe-se combater, 
também dum ponto de vista não médico, os acidentes de trabalho, 
eliminando para isso não só as condições inseguras do ambiente, 
como sensibilizando também os trabalhadores a utilizarem medi-
das preventivas.

Dadas as características específicas de algumas atividades pro-
fissionais, nomeadamente as que acarretam algum índice de peri-
gosidade, é necessário estabelecer procedimentos de segurança, 
para que estas sejam desempenhadas dentro de parâmetros de 
segurança para o trabalhador.

Nesse sentido, é necessário fazer desde logo um levantamento 
dos fatores que podem contribuir para ocorrências de acidentes, 
como sejam:

- Acidentes devido a ações perigosas;
- Falta de cumprimento de ordens (não usar E.P.I.)
- Ligado à natureza do trabalho (erros na armazenagem)
- Nos métodos de trabalho (trabalhar a ritmo anormal, mano-

brar empilhadores inadequadamente, distrações).
- Acidentes devido a Condições perigosas:
- Máquinas e ferramentas;
- Condições de ambiente físico, (iluminação, calor, frio, poeiras, 

ruído).

Condições de organização (Layout mal feito, armazenamento 
perigoso, falta de Equipamento de Proteção Individual – E.P.I.)

Após o processo de identificação deste tipo de condições é im-
portante desenvolver uma análise de riscos, sendo para isso neces-
sária à sua identificação e mapeamento.

A fim de que posteriormente se possa estudar a possibilidade 
de aplicação de medidas que visam incrementar um maior nível de 
segurança no local de trabalho, e que concretizam na eliminação 
do risco de acidente, tornando-o inexistente ou neutralizando-o.

Por fim, importa ter ainda em conta que para além da matriz 
de identificação de riscos no trabalho é imprescindível considerar o 
risco ergonômico que surge da não adaptação dos postos de traba-
lho às características do operador através da Higiene e Segurança 
do trabalho.

Quer quanto à posição da máquina com que trabalha, quer no 
espaço disponível ou na posição das ferramentas e materiais que 
utiliza nas suas funções.

Desta feita torna-se mais do que evidente de que o sucesso 
de um sistema produtivo passa inevitavelmente pela qualidade das 
condições de trabalho que este proporciona aos seus colaborado-
res.

Nesta perspectiva, a melhoria da produtividade e da compe-
titividade das empresas portuguesas passa, necessariamente, por 
uma intervenção no sentido da melhoria das condições de trabalho.

Ainda que este conjunto de atividades seja visto atualmente, 
pela gestão das empresas, mais como um gasto, do que propria-
mente um incentivo à produtividade.

Ao tornar evidentes junto dos colaboradores os riscos a que 
estão expostos durante o seu período de trabalho, a Higiene, Se-
gurança e Saúde no Trabalho permite relembrar todos os colabora-
dores de que para um trabalho feito em condições é preciso que as 
condições permitam que o trabalho se faça.

Legislação aplicada a higiene e segurança do trabalho
A legislação da higiene e segurança do trabalho é bem específi-

ca e grande, sabendo disso iremos mostrar abaixo apenas os artigos 
e incisos principais.

Art. 163 – Será obrigatória a constituição de Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes (CIPA), de conformidade com instru-
ções expedidas pelo Ministério do Trabalho, nos estabelecimentos 
ou locais de obra nelas especificadas.

As instruções do Ministério do Trabalho e Emprego correspon-
dem à NR5, que trata especificamente das Comissões Internas de 
Prevenção de Acidentes – CIPA.

O item 5.1, da NR 5, estabelece que o objetivo da CIPA é a pre-
venção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo 
a tornar compatível permanentemente o trabalho com a preserva-
ção da vida e a promoção da saúde do trabalhador.

O emprego da palavra “permanentemente”, traz a ideia de 
“sem interrupção”.

O item 5.2, da NR 5, dispõe que devem constituir CIPA, por 
estabelecimento, e mantê-la em regular funcionamento as empre-
sas privadas, públicas, sociedades de economia mista, órgãos da 
administração direta e indireta, instituições beneficentes, associa-
ções recreativas, cooperativas, bem como outras instituições que 
admitam trabalhadores como empregados.

Como já vimos, a noção correta, para os obrigados a obedecer 
toda e qualquer disposição de Norma Regulamentadora, não só re-
lativa à CIPA, é de empregador.

Na aula 4 conceituamos, de acordo com a CLT, e através de 
exemplos, o que se entende, juridicamente, por empregador.

Numa palavra: empregador é aquele que contrata força de tra-
balho através do regime celetista.

O item 5.3 dispõe que as normas da NR5 aplicam-se, no que 
couber, aos trabalhadores avulsos e às entidades que lhes tomem 
serviços, observadas as disposições estabelecidas em Normas Re-
gulamentadoras de setores econômicos específicos.

Sabemos que não existe vínculo empregatício, celetista, na re-
lação de trabalho avulso. Sabemos, também, que as normas de SST, 
em regra, só se aplicam aos trabalhadores regidos pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho.

Entretanto, no caso específico da NR5, suas disposições, quan-
do não forem incompatíveis com as características do trabalho 
avulso, são plenamente aplicáveis a esta relação de trabalho. 

Parágrafo único – O Ministério do Trabalho regulamentará as 
atribuições, a composição e o funcionamento das CIPA (s).

Art. 164 – Cada CIPA será composta de representantes da em-
presa e dos empregados, de acordo com os critérios que vierem a 
ser adotados na regulamentação de que trata o parágrafo único do 
artigo anterior.

1º – Os representantes dos empregadores, titulares e suplen-
tes, serão por eles designados.


